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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO(S) DOS TIPOS: 
DESCRITIVO, NARRATIVO, DISSERTATIVO E DE DIFEREN-
TES GÊNEROS, POR EXEMPLO, POEMAS, TEXTO JORNA-
LÍSTICOS, PROPAGANDAS, CHARGES, CARTUNS, TIRI-
NHAS, GRÁFICOS, ENTRE OUTROS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

LÍNGUA PORTUGUESA

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.
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Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.



LÍNGUA PORTUGUESA

9
a solução para o seu concurso!

Editora

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-
neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos tex-

tos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações 
do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e so-
bre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus obje-
tivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 
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Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um 
romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance 
é mais longo. No romance nós temos uma história central e 
várias histórias secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais 
totalmente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo temático 
e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente para um 
desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, 
diferenciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do 
romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são 
pequenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo 
da linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o 
momento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam 
a criação de imagens.

– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa 
a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um 
assunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua 
intenção é convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa 
de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de 
informações. Tem como principal característica transmitir 
a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de 
interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se 
materializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda 
permite as crianças terem mais sentido em relação a leitura 
e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de 
alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como ob-
jetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação. 

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.
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NÚMEROS: NÚMEROS PRIMOS, ALGORITMO DA DIVI-
SÃO. CRITÉRIOS DE DIVISIBILIDADE

MÚLTIPLOS E DIVISORES
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

podem ser estendidos para o conjunto dos números inteiros1. Ao 
abordar múltiplos e divisores, estamos nos referindo a conjuntos 
numéricos que satisfazem certas condições. Múltiplos são obtidos 
pela multiplicação por números inteiros, enquanto divisores são 
números pelos quais um determinado número é divisível.

Esses conceitos conduzem a subconjuntos dos números 
inteiros, pois os elementos dos conjuntos de múltiplos e divisores 
pertencem ao conjunto dos números inteiros. Para compreender 
o que são números primos, é fundamental ter uma compreensão 
sólida do conceito de divisores.

MÚLTIPLOS
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a 

é múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k 
tal que a=b⋅k. Portanto, o conjunto dos múltiplos de a é obtido 
multiplicando a por todos os números inteiros, e os resultados 
dessas multiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, podemos listar os 12 primeiros múltiplos 
de 2 da seguinte maneira, multiplicando o número 2 pelos 12 
primeiros números inteiros: 2⋅1,2⋅2,2⋅3,…,2⋅12

Isso resulta nos seguintes múltiplos de 2: 2,4,6,…,24
2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, 
mas poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois 
a lista de múltiplos é gerada pela multiplicação do número por 
todos os inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

1  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-divisores.
htm

MATEMÁTICA

Para verificar se um número é múltiplo de outro, é necessário 
encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Em outras palavras, a é 
múltiplo de b se existir um número inteiro k tal que a=b⋅k. Veja 
os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 7, resulta em 49. 49 = 7 · 7

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

Múltiplos de 4
Como observamos, para identificar os múltiplos do número 

4, é necessário multiplicar o 4 por números inteiros. Portanto: 
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48
...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Submúltiplos de um número
Enquanto os múltiplos envolvem multiplicar um número por 

inteiros, os submúltiplos referem-se aos números inteiros que, ao 
serem multiplicados por um outro inteiro, resultam no número 
original. Em outras palavras, os submúltiplos de um número são 
os seus divisores inteiros positivos e negativos.

Por exemplo:
Os submúltiplos de 12 são os números inteiros que podem 

ser multiplicados por outro inteiro para formar 12.
Esses números são:
1, 2, 3, 4, 6, 12, −1, −2, −3, −4, −6, −12, pois:
▪ 1 ⋅ 12 = 12
▪ 2 ⋅ 6 = 12
▪ 3 ⋅ 4 = 12
▪ −1 ⋅ −12 = 12, e assim por diante.
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Portanto, o conjunto dos submúltiplos de 12 é:
S(12) = {1, 2, 3, 4, 6, 12, −1, −2, −3, −4, −6, −12}.

Para verificar se um número é submúltiplo de outro, basta 
dividir o número original pelo suposto submúltiplo. Se o resultado 
for um número inteiro, então ele é submúltiplo.

Veja os exemplos:
▪ O número 3 é submúltiplo de 12, pois 12 ÷ 3 = 4, que é um 

número inteiro.
▪ O número 7 não é submúltiplo de 12, pois 12 ÷ 7 ≈ 1,714, 

que não é inteiro.

DIVISORES
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer 

que b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a 
divisão entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Critérios de divisibilidade
Critérios de divisibilidade são diretrizes práticas que 

permitem determinar se um número é divisível por outro sem 
realizar a operação de divisão.

– Divisibilidade por 2 ocorre quando um número termina em 
0, 2, 4, 6 ou 8, ou seja, quando é um número par.

– A divisibilidade por 3 ocorre quando a soma dos valores 
absolutos dos algarismos de um número é divisível por 3.

– Divisibilidade por 4: Um número é divisível por 4 quando 
seus dois últimos algarismos formam um número divisível por 4.

– Divisibilidade por 5: Um número é divisível por 5 quando 
termina em 0 ou 5.

– Divisibilidade por 6: Um número é divisível por 6 quando é 
divisível por 2 e por 3 simultaneamente.

– Divisibilidade por 7: Um número é divisível por 7 quando 
o dobro do seu último algarismo, subtraído do número sem esse 
algarismo, resulta em um número múltiplo de 7. Esse processo é 
repetido até verificar a divisibilidade.

– Divisibilidade por 8: Um número é divisível por 8 quando 
seus três últimos algarismos formam um número divisível por 8.

– Divisibilidade por 9: Um número é divisível por 9 quando a 
soma dos valores absolutos de seus algarismos é divisível por 9.

– Divisibilidade por 10: Um número é divisível por 10 quando 
o algarismo da unidade termina em zero.

– Divisibilidade por 11: Um número é divisível por 11 quando 
a diferença entre a soma dos algarismos de posição ímpar e a 
soma dos algarismos de posição par resulta em um número 
divisível por 11, ou quando essas somas são iguais.

– Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 
é divisível por 3 e por 4 simultaneamente.

– Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 
é divisível por 3 e por 5 simultaneamente.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os 
números que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão associadas à divisão entre dois 

inteiros. É importante notar que quando um inteiro é múltiplo de 
outro, ele é também divisível por esse outro número.

Vamos considerar o algoritmo da divisão para uma melhor 
compreensão das propriedades:

N=d⋅q+r, onde q e  r são números inteiros.
Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto 
(N−r) é um múltiplo do divisor, ou seja, o número d é um divisor 
de N−r.

– Propriedade 2: A soma entre o dividendo e o resto, 
acrescida do divisor (N−r+d), é um múltiplo de d, indicando que 
d é um divisor de (N−r+d).

Alguns exemplos:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 

e resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que 

as propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível 
por 8 e: 528 = 8 · 66

Exemplo 1: O número de divisores positivos do número 40 é:
(A) 8
(B) 6
(C) 4
(D) 2
(E) 20

Vamos decompor o número 40 em fatores primos.
40 = 23 . 51 ; pela regra temos que devemos adicionar 1 a 

cada expoente:
3 + 1 = 4  e 1 + 1 = 2 ; então pegamos os resultados e 

multiplicamos 4.2 = 8, logo temos 8 divisores de 40.
Resposta: A.

Exemplo 2: Considere um número divisível por 6, composto 
por 3 algarismos distintos e pertencentes ao conjunto 
A={3,4,5,6,7}.A quantidade de números que podem ser formados 
sob tais condições é:

(A) 6
(B) 7
(C) 9
(D) 8
(E) 10

Para ser divisível por 6 precisa ser divisível por 2 e 3 ao 
mesmo tempo, e por isso deverá ser par também, e a soma dos 
seus algarismos deve ser um múltiplo de 3.

Logo os finais devem ser 4 e 6:
354, 456, 534, 546, 564, 576, 654, 756, logo temos 8 

números.
Resposta: D.
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NÚMEROS PRIMOS
Os números primos2 pertencem ao conjunto dos números 

naturais e são caracterizados por possuir apenas dois divisores: o 
número um e ele mesmo. Por exemplo, o número 2 é primo, pois 
é divisível apenas por 1 e 2.

Quando um número tem mais de dois divisores, é classificado 
como composto e pode ser expresso como o produto de números 
primos. Por exemplo, o número 6 é composto, pois possui os 
divisores 1, 2 e 3, e pode ser representado como o produto dos 
números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos incluem:
– O número 1 não é considerado primo, pois só é divisível 

por ele mesmo.
– O número 2 é o menor e único número primo par.
– O número 5 é o único primo terminado em 5.
– Os demais números primos são ímpares e terminam nos 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo 
fazemos uso dos critérios de divisibilidade:

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as 
divisões com os próximos números primos menores que o 
número até que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 

divisível por 2;
– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 

divisível por 3;
– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta 
saber se é divisível pelos números primos menores que ele 
utilizando a operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

2  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo 
quociente é menor que o divisor. Isso comprova que o número 
113 é primo.

FATORAÇÃO NUMÉRICA
A fatoração numérica ocorre por meio da decomposição em 

fatores primos. Para decompor um número natural em fatores 
primos, realizamos divisões sucessivas pelo menor divisor primo. 
Em seguida, repetimos o processo com os quocientes obtidos até 
alcançar o quociente 1. O produto de todos os fatores primos 
resultantes representa a fatoração do número. 

Exemplo 1: Fatore o número 60.

60 2

30 2

15 3

5 5

1

Portanto,  60 = 2 . 2 . 3 . 5 = 22 . 3 . 5

Exemplo 2: Escreva três números diferentes cujos únicos 
fatores primos são os números 2 e 3.

A resposta pode ser muito variada. Para chegarmos a alguns 
números que possuem por fatores apenas os números 2 e 3 
não precisamos escolher um número e fatorá-lo. O meio mais 
rápido de encontrar um número que possui por únicos fatores 
os números 2 e 3 é “criá-lo” multiplicando 2 e 3 quantas vezes 
quisermos. 

2 x 2 x 3 = 12
3 x 3 x 2 = 18
2 x 2 x 3 x 3 x 3 = 108.
Resposta: Os três números podem ser 12, 18, 108.

Exemplo 3: Qual é o menor número primo com dois 
algarismos?

Resposta: número 11.
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MÁXIMO DIVISOR COMUM (ENTRE NÚMEROS INTEI-
ROS). MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (ENTRE NÚMEROS 
INTEIROS)

MÁXIMO DIVISOR COMUM
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não nulos é o maior divisor comum desses números. Esse concei-
to é útil em situações onde queremos dividir ou agrupar quanti-
dades da maior forma possível, sem deixar restos.

Passos para Calcular o MDC:
− Identifique todos os fatores primos comuns entre os 

números.
− Se houver mais de um fator comum, multiplique-os, 

usando o menor expoente de cada fator.
− Se houver apenas um fator comum, esse fator será o 

próprio MDC.

Exemplo 1: Calcule o MDC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

então
15 = 3 . 5
24 = 23 . 3

O único fator comum entre eles é o 3, e ele aparece com o 
expoente 1 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(15,24) = 3

Exemplo 2: Calcule o MDC entre 36 e 60
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

36 3  60 2

12 3 30 2

4 2 15 3

2 2 5 5

1 1

então
36 = 22 . 32

60 = 22. 3. 5
Os fatores comuns entre eles são 2 e 3. Para o fator 2, o 

menor expoente é 2 e para o fator 3, o menor expoente é 1. 
Portanto, o MDC(36,60) = 22 . 31 = 4 . 3 = 12

Exemplo 3: CEBRASPE - 2011 
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, 

será revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, 
inteiros, de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizi-

nhos. Os ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior 
dimensão possível. Na situação apresentada, o lado do ladrilho 
deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.

As respostas estão em centímetros, então vamos converter 
as dimensões dessa sala para centímetros:

3,52m = 3,52 × 100 = 352cm
4,16m = 4,16 × 100 = 416cm
Agora, para os ladrilhos quadrados se encaixarem perfeita-

mente nessa sala retangular, a medida do lado do ladrilho qua-
drado deverá ser um divisor comum de 352 e 416, que são as 
dimensões dessa sala. Mas, como queremos que os ladrilhos te-
nham a maior dimensão possível, a medida do seu lado deverá 
ser o maior divisor comum (MDC) de 352 e 416

352 2 416 2

176 2 208 2

88 2 104 2

44 2 52 2

22 2 26 2

11 11 13 13

1 1

O único fator comum entre eles é o 2, e ele aparece com o 
expoente 5 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(352, 416) = 25 = 32.
Resposta: Alternativa A.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM
O mínimo múltiplo comum (MMC) de dois ou mais 

números é o menor número, diferente de zero, que é múltiplo 
comum desses números. Esse conceito é útil em situações onde 
queremos encontrar a menor quantidade comum possível que 
possa ser dividida por ambos os números sem deixar restos.

Passos para Calcular o MMC:
− Decompor os números em fatores primos.
− Multiplicar os fatores comuns e não comuns, utilizando o 

maior expoente de cada fator.

Exemplo 1: Calcule o MMC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15  ,  24 2

15  ,  12 2

15  ,    6 2

15  ,    3 3

5    ,    1 5

1
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SISTEMAS OPERACIONAIS DE COMPUTADORES (WINDOWS E LINUX): CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS, FERRAMENTAS, 
CONFIGURAÇÕES, ACESSÓRIOS E PROCEDIMENTOS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta
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Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:
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f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.

Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o 

lugar que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.



a solução para o seu concurso!

Editora 241

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ.

Nós, Vereadores eleitos pelo povo do Município de Caetité, 
Estado da Bahia, reunidos em Sessão Especial para votar a norma 
legal que se destina a estabelecer e promover dentro dos precei-
tos expressos na Constituição Federal e na Constituição Estadual 
o desenvolvimento geral deste Município, assegurando a todos 
os mesmos direitos e oportunidades, sem quaisquer preconcei-
tos e discriminações, garantindo dentro de suas responsabilida-
des, autonomia e competência, a Paz social e a harmonia indis-
pensável ao desenvolvimento do Município e de todos em sua 
plenitude, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ.

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º-  O Município de Caetité, em união indissolúvel ao 
Estado da Bahia e à República Federativa do Brasil, constituído, 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo 
local, objetiva, na sua área territorial e competência, o seu de-
senvolvimento com a construção de uma comunidade livre, justa 
e solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, na digni-
dade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na livre 
iniciativa e no pluralismo político, cabendo o exercício do Poder 
ao povo, por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Lei Orgânica, da Constituição Estadual e da Consti-
tuição Federal. (NR)

§1º. A Ação Municipal desenvolve-se em todo o seu territó-
rio, sem privilégios ou distinções entre brasileiros ou preferências 
entre distritos, povoados, bairros ou grupos sociais, assim como 
diferenças entre pessoas, bens e serviços, em razão de sua pro-
cedência ou destino, raça, sexo, idade, estado civil, classe social, 
trabalho rural ou urbano, convicção política, religiosa ou filosófi-
ca, deficiência física ou mental. (AC)

§2º. São assegurados, na sua ação nominativa e no âmbito 
de jurisdição do Município, a observância e o exercício dos prin-
cípios da liberdade, legalidade, igualdade, justa distribuição dos 
benefícios e encargos públicos. (AC)

§3º. Os direitos e as garantias expressos nesta Lei Orgânica 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios ado-
tados pela Constituição Federal, Estadual e por ela própria. (AC)

Art.1º-A Todo o Poder do Município emana do povo, que o 
exerce diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.

§1º. O exercício direto do poder pelo povo no Município se 
dá, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I- plebiscito;
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II- referendo;
III- iniciativa popular no processo legislativo;
IV- participação em decisão da administração pública;
V- ação fiscalizadora sobre a administração pública.
§2º. O exercício indireto do poder pelo povo no Município se 

dá por representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com igual valor para todos, na forma da legis-
lação federal e, por representantes indicados pela comunidade, 
nos termos desta Lei Orgânica.

§3º. Na forma da Lei, é convocado Plebiscito para que o elei-
torado local se manifeste sobre questão de grande interesse da 
municipalidade, desde que requerida a convocação pela maioria 
da Câmara Municipal, pelo Prefeito, ou por, no mínimo, cinco por 
cento do eleitorado do Município.

§4º. Na forma da Lei, poderá ser convocado Referendo Po-
pular para que o eleitorado local delibere sobre a revogação, to-
tal ou parcial, de Lei, quando o solicitarem a maioria da Câmara 
Municipal, o Prefeito, ou, no mínimo, cinco por cento do eleito-
rado do Município.

§5º. O Poder Público Municipal incentivará e apoiará a or-
ganização popular, através de trabalhos integrados junto a enti-
dades comunitárias, classistas, beneficentes, preservacionistas e 
outras que representem setores da comunidade. (AC)

Art. 2º- (REVOGADO).
Art. 3º- São poderes do Município, independentes e harmô-

nicos entre si, o Legislativo e o Executivo. (NR)
Art. 4º- O Município, objetivando integrar a organização, pla-

nejamento e a execução de funções públicas de interesse regio-
nal comum, poderá associar-se aos demais Municípios limítrofes. 
(NR)

Parágrafo Único - O Município de Caetité poderá, median-
te lei, firmar convênios, consórcios, parcerias, com instituições 
públicas, privadas ou entidades representativas da comunidade, 
bem como associações de moradores, autarquias estaduais ou 
federais e órgãos congêneres sem fins lucrativos, com a União, 
os Estados ou Municípios para planejamento, execução de leis, 
projetos, serviços ou decisões com prévia autorização do poder 
legislativo. (AC)

Art. 4º - A- Ao Município incumbe, na sua órbita de atua-
ção, concretizar os objetivos expressos na Constituição Federal 
do Brasil, dentre eles, a eleição de representantes para o Legisla-
tivo e para o Executivo, em responsabilidade e transparência de 
ação, garantindo amplo acesso dos meios de comunicação aos 
atos e informações, bem como a participação, fiscalização e con-
trole populares, nos termos da Constituição Federal e desta Lei 
Orgânica. (AC)

Art. 4º - B- O Município de Caetité, unidade territorial do 
Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com 
autonomia política, administrativa e financeira, é organizado e 
regido pela presente Lei Orgânica e demais leis que adotar na 
forma da Constituição Federa e da Constituição Estadual.
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§1º- São símbolos do Município de Caetité a Bandeira, o Bra-
são Municipal, o Hino e outros estabelecidos em lei.

§2º- O Município tem sua sede na cidade de Caetité. (AC)
Art. 4º-C- São princípios que fundamentam a organização do 

Município:
I- o pleno exercício da autonomia municipal;
II- a cooperação articulada com os demais níveis de governo, 

com outros municípios e com entidades regionais que o Municí-
pio integre ou venha a integrar; 

III - o exercício da soberania e a participação popular na ad-
ministração municipal e no controle de seus atos;

IV- a garantia de acesso de todos os munícipes, de forma jus-
ta e igualitária, aos bens e serviços públicos que assegurem as 
condições essenciais de existência digna;

V- a defesa e a preservação do território, dos recursos natu-
rais e do meio ambiente;

VI- a preservação dos valores e da história da população, 
fundamentada no reconhecimento e assimilação da pluralidade 
étnica, cultural e religiosa, peculiares à sua formação;

VII- a probidade na administração. (AC)
Art. 5º- (REVOGADO).
Art. 6º- São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o 

Brasão, representativos de sua Cultura e História.

CAPÍTULO I
DO TERRITÓRIO MUNICIPAL

Art. 6º - A- O Território do Município poderá ser dividido em 
distritos, criados, organizados e suprimidos na forma desta Lei, 
observada a legislação estadual.

§1º. A criação, a incorporação, a fusão ou o desmembramen-
to de distritos dar-se-á por lei municipal específica, atendidos os 
seguintes requisitos:

I- população da área objeto da medida proposta superior a 
mil habitantes;

II- eleitorado não inferior a 20% (vinte por cento) da popula-
ção da área objeto da medida proposta;

III- centro urbano constituído com número de casas superior 
a 60 (sessenta);

IV- existência de escola pública e de postos de saúde e po-
licial.

§2º. O projeto de lei de criação, incorporação, fusão ou des-
membramento de distrito será de iniciativa do Prefeito Municipal 
ou de qualquer Vereador.

§3º. O projeto de lei deverá estar acompanhado de certidões 
dos órgãos públicos competentes comprovando o atendimento 
aos requisitos estabelecidos neste artigo e de representação 
subscrita por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos eleito-
res residentes nas áreas diretamente interessadas.

§4º. O projeto deverá apresentar a área da unidade proposta 
em divisas claras, precisas e contínuas.

§5º. Atendidas as exigências estabelecidas neste artigo, a 
tramitação do projeto será precedida de consulta plebiscitária à 
população diretamente interessada, nos termos desta Lei.

§6º. A instalação de distrito far-se-á na sua sede perante o 
Juiz Eleitoral da Comarca.

§7º. Não será admitido o desmembramento de distrito 
quando esta medida importar na perda dos requisitos estabele-
cidos neste artigo pelo distrito de origem.

§8º. Poderá haver supressão de distritos pelo não- atendi-
mento aos requisitos estabelecidos no caput ou por interesse 
público devidamente justificado, medida esta que se dará nos 
termos dos parágrafos 2º e 3º deste artigo. (AC)

CAPÍTULO II
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 6º- B- Constituem bens municipais todos os bens móveis 
e imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao 
Município. (AC)

Art. 6º- C- Cabe ao Prefeito a administração dos bens mu-
nicipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles 
utilizados em seus serviços. (AC)

Art. 6º- D - A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, de-
pende de avaliação prévia e de autorização legislativa. (AC)

Art. 6º- E - A alienação, a permuta, o empréstimo, a cessão 
e o arrendamento de qualquer bem imóvel público municipal 
depende de avaliação prévia, licitação e autorização legislativa.

§1º. Nos casos de doação, empréstimo ou cessão, ficam dis-
pensados avaliação prévia e a licitação, nos termos da Lei.

§2º. São inalienáveis os bens imóveis públicos, edificados ou 
não, utilizados pela população em atividades de lazer, esporte e 
cultura, os quais somente poderão ser destinados a outros fins se 
o interesse público justificar e mediante autorização legislativa.

§3º. A autorização legislativa mencionada neste Capítulo é 
sempre prévia e depende do voto de dois terços dos membros 
da Câmara.

§4º. A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação e ou-
tra destinação de interesse coletivo, resultantes de obra pública, 
dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa.

§5º. Quando a área remanescente, por sua localização, 
interessar a mais de uma propriedade limítrofe, será exigida a 
concorrência, salvo se houver renúncia expressa dos demais in-
teressados.

§6º. Caso o proprietário lindeiro não manifeste interesse 
pela aquisição da área remanescente, o Município proibirá o seu 
uso.

§7º. As áreas resultantes de modificação de alinhamento se-
rão alienadas obedecidas as mesmas condições.

§8º. É vedada a transferência de domínio de terrenos ocupa-
dos sem a prévia autorização legislativa.

§9º. São vedadas a alienação e a concessão de terra pública:
I- a membro dos Poderes Executivo e Legislativo e a dirigente 

de órgão e entidade de administração pública direta e indireta, 
seu cônjuge, parente consanguíneo ou afim até o segundo grau 
ou por adoção;

II- a pessoa jurídica cuja titularidade do poder decisório seja 
de estrangeiro. (AC)

Art. 6º- F- Os bens do patrimônio municipal devem ser ca-
dastrados, zelados e tecnicamente identificados, especialmente 
as edificações de interesse administrativo, as terras públicas e a 
documentação dos serviços públicos.

§1º. O cadastramento e a identificação técnica dos bens de 
que trata o artigo devem ser anualmente atualizados, garantindo 
o acesso às informações neles contidas.
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§2º. Em toda a frota motorizada da Prefeitura e da Câmara 
devem constar, em local bem visível, os seguintes dados: “Prefei-
tura Municipal de Caetité ou Câmara Municipal de Caetité, res-
pectivamente”. (AC)

Art. 6º- G- Os bens patrimoniais do Município deverão ser 
classificados:

I- pela sua natureza;
II- em relação a cada serviço.
Parágrafo Único - Deverá ser feita anualmente, a conferência 

da escrituração patrimonial com os bens existentes, e, na pres-
tação de contas de cada exercício, será incluído o inventário de 
todos os bens municipais. (AC)

Art. 6º- H - O município, preferentemente à venda ou à do-
ação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real 
de uso, mediante prévia autorização Legislativa e concorrência, 
dispensada esta quando houver relevante interesse público, de-
vidamente justificado, e nas hipóteses previstas na legislação 
pertinente. (AC)

Art. 6º- I - É vedada a aplicação da receita de capital derivada 
da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio públi-
co para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada 
por lei. (AC)

Art. 6º- J - A aquisição de bens imóveis, por compra ou per-
muta, dependerá de prévia avaliação e lei autorizativa. (AC)

Art. 6º- L - O uso de bens Municipais por terceiros poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o 
caso e o interesse público o exigir. (AC)

§1º. A concessão administrativa de bens públicos de uso 
comum, só poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social, de saúde, turística ou de atendimento às cala-
midades públicas.

§2º. Na concessão administrativa de bens públicos de uso 
especial e dominiais, a concessionária de serviço, entidades as-
sistenciais, será dispensada a licitação.

§3º. O Município facilitará a utilização dos bens municipais 
pela população para atividades culturais, educacionais e esporti-
vas, na forma da lei.

§4º. A cessão de uso será feita sempre a prazo determinado, 
através de:

I- contrato administrativo, mediante concorrência, com re-
muneração ou imposição de encargos, quando pessoa jurídica de 
direito privado. A concorrência poderá ser dispensada quando o 
uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades 
assistenciais, ou verificar- se relevante interesse público, devida-
mente justificado; 

II - ato administrativo, gratuitamente ou em condições es-
peciais, independente de concorrência, quando pessoa jurídica 
de direito público, autarquias municipais empresa pública e so-
ciedade de economia mista de que o Municipal seja majoritário.

§5º. A permissão de uso será feita sempre a título precário, 
por ato administrativo, mediante remuneração ou com imposi-
ção de encargos.

§6º. A autorização de uso será feita a título precário median-
te remuneração ou com imposição de encargos, por ato adminis-
trativo e para atividade ou uso específico, em caráter eventual. 
(AC)

Art. 6º- M - O Município poderá conceder direito real de uso 
de seus bens imóveis, mediante prévia avaliação, autorização le-
gislativa e processo licitatório.

§1º. A concessão de direito real de uso mediante remunera-
ção ou imposição de encargo, terá por objeto, apenas, terrenos 
para fins específicos de urbanização, edificação, cultivo de terra 
ou outra utilização de interesse manifestamente social.

§2º. Na hipótese de terreno integrante de programa habi-
tacional de interesse social direcionada para população de baixa 
renda, a concessão de direito real de uso para fins de moradia 
poderá ser outorgada de forma gratuita, dispensada a autoriza-
ção legislativa e licitação, para imóveis de área ou fração ideal 
de terreno não superior a 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados). (AC)

Art. 6º- N - O Executivo Municipal manterá atualizado ca-
dastro de bens imóveis municipais de domínio pleno, aforados, 
arrendados ou submetidos a contratos de concessão, permissão, 
cessão, autorização de uso, devidamente documentado, deven-
do uma cópia desse cadastro ficar permanentemente à disposi-
ção da Câmara de Vereadores. (AC)

Art. 6º- O - O disposto nesta seção se aplica às autarquias e 
às fundações públicas. (AC)

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 7º- Compete ao Município:
I- Legislar sobre assuntos de interesse local;
II- Suplementar a Legislação Federal e a Estadual no que cou-

ber;
III- Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade, 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV- Criar, organizar e suprimir direitos, observando o dispos-
to nesta Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente;

V- Instituir a guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a Lei;

VI- Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os seus serviços públicos;

VII- Manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fun-
damental;

VIII- Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, 
inclusive assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto-socorro com recursos próprios ou mediante convênio 
com entidade especializada;

IX- Promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico local observada a legislação e a 
ação fiscalizadora federal e estadual;

X- Promover a cultura e a recreação;
XI- Realizar programas de apoio ás práticas desportivas;
XII- Realizar serviços de assistência social, diretamente ou 

por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições 
fixadas em lei Municipal;

XIII- Amparar, de modo especial os idosos e os portadores de 
deficiências físicas;

XIV- Realizar programas de alfabetização;
XV- Promover, no que couber, adequado ordenamento terri-

torial, mediante planejamento e controle do uso, parcelamento 
e ocupação do solo urbano, nos termos da Lei Complementar nº. 
10.257/01;



LEGISLAÇÃO

244244
a solução para o seu concurso!

Editora

XVI- Elaborar e executar o plano diretor de desenvolvimento 
integrado, com o objetivo de ordenar as funções sociais da cida-
de, e garantir o bem estar de seus habitantes, nos termos da Lei 
Complementar nº. 10.257/01;

XVII- Promover a limpeza das vias e logradouros públicos, re-
moção e destino do lixo domiciliar ou não, bem como de outros 
detritos e resíduos de qualquer natureza;

XVIII- Conceder e renovar licença para localização e funcio-
namento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestado-
res de serviços e quaisquer outros;

XIX- Revogar licença que houver concedido ao estabeleci-
mento cuja atividade venha a se tornar prejudicial ao meio am-
biente, à saúde, à higiene, à segurança, ao sossego e aos bons 
costumes;

XX- Ordenar as atividades urbanas, fixando as condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, de serviços e outros, atendidas as normas da legisla-
ção federal aplicável;

XXI- Organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de política administrativa;

XXII- Fiscalizar, nos locais de venda, pesos e medidas, e con-
dições sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a legisla-
ção federal pertinente;

XXIII- Dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar mo-
léstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXIV- Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXV- Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e trá-
fego em condições especiais;

XXVI- regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permi-
tir ou autorizar, conforme o caso;

a)o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxíme-
tro;

b)os serviços funerários e os cemitérios;
c)os serviços de mercados, feiras e matadouros públicos;
d)os serviços de construção e conservação de estradas, ruas, 

vias ou caminhos municipais;
e)os serviços de iluminação pública;
f)a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 

quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXVII- Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação;
XXVIII- regulamentar e fiscalizar, na área de sua competên-

cia, os jogos esportivos, os espetáculos e os divertimentos pú-
blicos;

XXIX- fiscalizar, nos termos da lei municipal, a produção, a 
conservação, o comércio e o transporte de gênero alimentício 
e produto farmacêutico destinados ao abastecimento público, 
bem como de substância potencialmente nociva ao meio am-
biente, à saúde e ao bem estar da população;

XXX- associar-se a outros municípios do mesmo complexo 
geoeconômico e social, mediante convênio previamente apro-
vado pela Câmara, para a gestão, sob planejamento, de funções 
públicas ou serviços de interesse comum, de forma permanente 
ou transitória; 

XXXI - fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos 
referidos no inciso XVIII;’

XXXII - manter com a cooperação técnica e financeira da 
União, do Estado e de entidades particulares cursos profissionali-
zantes conforme dispuser a lei. (AC)

Art. 8º- É competência do Município, comum à União e ao 
Estado:

I- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

II- cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção e da 
garantia das pessoas portadoras de deficiências;

III- fomentar as atividades econômicas e estimular, particu-
larmente, o melhor aproveitamento da terra;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII- fomentar a produção de agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores da margina-

lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;

XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
to de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XII- estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito;

XIII- proteger o patrimônio cultural e natural;
XIV- proteger os documentos, as obras e outros bens de va-

lor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos. (AC)

Art. 9º. É vedado ao Município:
I- Estabelecer cultos religiosos ou Igrejas subvencioná- las, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II- Recusar fé aos documentos públicos;
III- Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV- permitir ou fazer uso de bens de seu patrimônio como 

meio de propaganda político-partidário;
V- Outorgar isenções ou anistias fiscais, ou permitir a remis-

são de dívidas sem interesse público justificado e em desobedi-
ência à Lei Complementar nº. 101/00, sob pena de nulidade do 
ato.

TÍTULO III
DO GOVERNO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 10º - O Governo Municipal é constituído pelos Poderes 
Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo Único - É vedada aos poderes municipais a dele-
gação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica.
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